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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA
REMETENDO O TEXTO DA EXPOSIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DA
CORTE SUPREMA DE JUSTIÇA DESSE PAÍS, DOUTOR MARVIN AGUILAR, PERANTE O CONSELHO PERMANENTE, NA SESSÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 2012, SOBRE 
“O IMPACTO DO SERVIÇO DE FACILITADORES JUDICIAIS NA NICARÁGUA”
MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
MPN/00132/10/12

A Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência do Conselho Permanente e anexa documento em que figuram as palavras do Vice-Presidente da Corte Suprema de Justiça da Nicarágua, Doutor Marvin Aguilar, sobre “O Impacto do Serviço de Facilitadores Judiciais na Nicarágua”, pronunciadas na sessão do Conselho Permanente de 3 de outubro de 2012. A Missão Permanente da Nicarágua solicita que o referido documento seja distribuído às Missões Permanentes e Observadoras. 


A Missão Permanente da Nicarágua junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Presidência do Conselho Permanente da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração. 

10 de outubro de 2012

À

Presidência do Conselho Permanente

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

O Impacto do Serviço de Facilitadores Judiciais na Nicarágua 

Impacto e sustentabilidade do serviço

É uma honra representar o Serviço de Facilitadores Judiciais da Corte Suprema de Justiça da República da Nicarágua, pelos resultados obtidos e pela experiência de vida que, frente a nossa sociedade, construiu no âmbito do Poder Judiciário.

Para a Nicarágua é um orgulho ser reconhecida na América Latina como a precursora desse serviço, e que sirva de experiência frutífera para aproximar a população do acesso à justiça, reduzir os conflitos e levar-lhe harmonia, paz social, desenvolvimento, governabilidade e fortalecimento democrático. 
Origem do serviço até sua internacionalização

A Corte Suprema de Justiça da Nicarágua, os Facilitadores Judiciais e a OEA percorremos juntos esse caminho, conhecendo de própria voz a experiência, o que se construiu inicialmente nas zonas rurais mais distantes, e que hoje está presente na área urbana.


Cabe destacar por isso a valiosa assistência que durante todos esses anos recebemos da OEA, além da cooperação da Suécia e da Holanda, que agradecemos.


O êxito do serviço contribuiu para que essa experiência se tenha internacionalizado e se considere viável para outros países irmãos, como a Guatemala, Honduras, Panamá e Paraguai, entre outros, utilizando a plataforma de intercâmbio e assistência.


Internacionalmente, o Serviço de Facilitadores Judiciais interamericano recebeu o prêmio “Justiça Inovadora 2011”, em Haia, Holanda.

Incorporação às normas jurídicas da Nicarágua 

Na Corte Suprema de Justiça funciona um Escritório de Atendimento ao Facilitador Judicial, reconhecido como um auxiliar da administração de justiça, conforme dispõem nossa Constituição Política, a Lei Orgânica do Poder Judiciário, o Código Processual Penal, o Código Penal e o Regulamento. 


Desse modo, foi institucionalizado em nosso ordenamento jurídico.


O Anteprojeto do Código Processual Civil incorpora os Facilitadores Judiciais como mediadores, cujas atas, validadas pelos juízes, terão efeito de coisa julgada.


O Facilitador Judicial recebe capacitação de forma contínua, ministrada pelos juízes locais e demais operadores do sistema de justiça, realizando um trabalho conjunto e coordenado.

Impacto do Serviço de Facilitadores


O serviço que oferece possibilita que os tribunais se descongestionem, ao reduzir o número de conflitos e os custos para a justiça estatal, eleva o nível de credibilidade e melhora sua própria imagem, recuperando-se o sentido de serviço, solidariedade e justiça para as pessoas.


Incorpora-se a participação popular na administração de justiça, ministra-se uma alfabetização jurídica nos campos, vales, montanhas e bairros urbanos, e em caráter permanente se assessora juridicamente a população, além de exercer prevenções e mediações.


O acesso à justiça é um direito humano fundamental que se fortalece por meio do serviço prestado pelos Facilitadores Judiciais. 
Alcances que têm atualmente no país
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A Nicarágua dispõe de 2.764 Facilitadores Judiciais, dos quais dois mil são camponeses e 764, da área urbana, e se continuará a ampliar o serviço até que se chegue aos cinco mil. Oitenta por cento da população rural nicaragüense tem acesso à justiça por meio dos Facilitadores Judiciais.


Percebe-se, mediante a redução do crime, sua eficiência em cada comunidade e bairro, o que gera maior produção, governabilidade, segurança, paz, harmonia, mais acesso à justiça e menos atrasos, e maior exercício democrático por serem os Facilitadores Judiciais eleitos popularmente. 

Trata-se de um serviço de grandes dimensões, que atende às zonas rurais, às populações indígenas, e às zonas suburbanas e urbanas.

Avanços na auto sustentabilidade do serviço


A Corte Suprema de Justiça está comprometida com o Serviço de Facilitadores Judiciais, coordenando-os, dirigindo-os e atendendo-os por meio dos juízes locais, que são sua unidade administradora. 


A República da Nicarágua os incorporou a sua legislação e ao Orçamento Geral da República, com vistas à operacionalidade do serviço, e também conta com a contribuição econômica voluntária dos Facilitadores Judiciais, e das comunidades, municípios e organizações.


O mais importante é o nível de disponibilidade dos Facilitadores Judiciais e a gratuidade do serviço para a comunidade, além do tempo que magistrados, juízes e funcionários do setor de justiça dispensam para atendê-los.


Nosso compromisso é continuar a oferecer o serviço, consolidá-lo, intensificá-lo e ampliá-lo, uma vez que, ao longo dos anos, constituiu e constitui o melhor serviço de acesso à justiça de que dispõe a Nicarágua; e que nos garantiu, juntamente com os projetos sociais, a condição de um dos países mais seguros da América Latina, o oitavo país mais feliz da terra, e com menos atrasos na justiça na América Latina.  Muito obrigado.
Washington, 3 de outubro de 2012
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